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Este artigo tem por objetivo criticar a substituição tributária para frente. A Emenda 
Constitucional nº 3 de 1993 incluiu no artigo 150 da Constituição Federal de 1988 o 
parágrafo 7º que dispõe que “A lei poderá atribuir a sujeito passivo de obrigação 
tributária a condição de responsável pelo pagamento de imposto ou contribuição, cujo 
fato gerador deva ocorrer posteriormente, assegurada a imediata e preferencial 
restituição da quantia paga, caso não se realize o fato gerador presumido.” Assim ficou 
instituída a Substituição Tributária para Frente. Utilizando o método indutivo objetivou-
se analisar: a) o alcance e a finalidade da substituição tributária para frente nos 
impostos; b) verificar se atende as regras de incidência tributária, com base na regra-
matriz de incidência tributária; e, c) examinar o desencaixe financeiro antecipado 
efetuado pelo substituto tributário. Quanto à Metodologia, foi utilizada, a Base Lógica 
Indutiva, além das Técnicas do Referente, da Categoria, do Conceito Operacional e 
da Pesquisa Bibliográfica. 
Palavras-chaves: Substituição Tributária; Fato Gerador; Desencaixe Financeiro. 
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A importância do tema se verifica presente, porquanto, a substituição 
tributária para frente nos impostos ou contribuições, tem vários reflexos jurídicos e nas 
empresas. Foi incluída no parágrafo 7º do artigo 150 da Constituição Federal de 1988, 
pela Emenda Constitucional nº 3 de 1993. 
Neste sentido, buscar-se-á analisar o alcance e a finalidade da 
substituição tributária para frente nos impostos; verificar-se-á se atende as regras de 
incidência tributária; e, examinar-se-á o desencaixe financeiro antecipado efetuado 
pelo substituto tributário. 
O método utilizado tanto na fase de investigação quanto no 
tratamento dos dados e no relato dos resultados que se consiste neste ensaio, foi a 
base lógica indutiva2. 
As técnicas empregadas foram a do referente3, da categoria4, do 
conceito operacional5 e da pesquisa bibliográfica6 e documental, esta última, pela via 
eletrônica. 
1. SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA 
                                                          
2  O método indutivo consiste em “[...] pesquisar e identificar as partes de um fenômeno e colecioná-
las de modo a ter uma percepção ou conclusão geral [...]”. PASOLD, Cesar Luiz. Metodologia da 
Pesquisa Jurídica: teoria e prática. 12 ed. rev. São Paulo: Conceito Editorial, 2011, p. 86. 
3  Denomina-se referente “[...] a explicitação prévia do(s) motivo(s), do(s) objetivo(s) e do 
produto desejado, delimitando o alcance temático e de abordagem para a atividade 
intelectual, especialmente para uma pesquisa. ”PASOLD, Cesar Luiz. Metodologia da 
Pesquisa Jurídica: teoria e prática. 12 ed. rev. São Paulo: Conceito Editorial, 2011, p. 
54. 
4  Entende-se por categoria a “[...] palavra ou expressão estratégica à elaboração e/ou à 
expressão de uma ideia.” PASOLD, Cesar Luiz. Metodologia da Pesquisa Jurídica: 
teoria e prática. 12 ed. rev. São Paulo: Conceito Editorial, 2011, p. 25. 
5  Por conceito operacional entende-se a “[...] definição estabelecida ou proposta para 
uma palavra ou expressão, com o propósito de que tal definição seja aceita para os 
efeitos das ideias expostas”. PASOLD, Cesar Luiz. Metodologia da Pesquisa 
Jurídica: teoria e prática. 12 ed. rev. São Paulo: Conceito Editorial, 2011, p. 198. 
6  Pesquisa bibliográfica é a “Técnica de investigação em livros, repertórios jurisprudenciais 
e coletâneas legais”. PASOLD, Cesar Luiz. Metodologia da Pesquisa Jurídica: teoria e 
prática. 12 ed. rev. São Paulo: Conceito Editorial, 2011, p. 207.  
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Verifica-se, portanto, que encontra-se três tipos de responsabilização 
de terceiros na relação jurídico tributária, quais sejam, a retenção, a transferência e a 
substituição. 
Na transferência e na substituição, o responsável é sempre participe 
da relação jurídico-tributária, primária ou secundária, conforme nos ensina Coelho. 
O responsável pelo pagamento da dívida tributária é sempre partícipe de uma 
relação jurídica de débito, primária ou secundária. 
 Porque praticou o fato gerador (sujeito passivo por fato gerador próprio); 
 Porque, embora não tenha praticado o fato gerador, o dever de pagar migra ex 
lege do praticante do fato gerador para ele (sujeito passivo por transferência do 
dever de pagar) – o sucessor inter vivos ou causa mortis, v.g.; 
 Porque, embora não tenha praticado o fato gerador, deve pagar o tributo por 
força de lei (sujeito passivo por substituição daquele que deveria ser o contribuinte).7 
Observa-se ainda no seu ensinamento, que o responsável por reter 
tributo, diferente dos anteriores, não é participe da relação jurídico-tributária. 
O que retém tributo devido por terceiro não é partícipe de uma relação jurídico-
tributária. Ele simplesmente age como agente de arrecadação por ter à sua 
disposição o dinheiro de terceiros obrigados em razão de relações extratributárias.8 
O substituto tributário costuma ser referido como a pessoa que a lei 
coloca no lugar do contribuinte. A substituição pode ocorrer para trás, quando o fato 
gerador já ocorreu e para frente, trazendo os efeitos do fato gerador para um momento 
antes de sua ocorrência. 
“Em princípio, só pode ser posta, como sujeito passivo das relações obrigacionais, 
a pessoa que – explícita ou implicitamente – é referida pelo Texto Constitucional 
como ‘destinatário da carga tributária (ou destinatário legal tributário, na feliz 
construção de Hector Villegas...). “(BARRETO, Aires; ATALIBA, Geraldo. 
Substituição e responsabilidade tributária. RT 1989. vl. 49. p. 73)9  
                                                          
7 COELHO, Sacha Calmon Navarro – Teoria geral do tributo, da interpretação e da exoneração 
tributária / Sacha Calmon Navarro Coelho – 4ª ed. – Belo Horizonte: Fórum, 2018. p. 229 
8 COELHO, Sacha Calmon Navarro – Teoria geral do tributo, da interpretação e da exoneração 
tributária / Sacha Calmon Navarro Coelho – 4ª ed. – Belo Horizonte: Fórum, 2018. p. 229 
9 FERREIRA NETO, Arthur M. - Curso Avançado de Substituição Tributária: Modalidades e direitos 
do contribuinte / Arthur M. Ferreira Neto, Rafael Nichele, coordenadores: Adão Sergio do 
Nascimento Cassiano... [et al.] - 2. ed. rev. e ampl. - Porto Alegre: Livraria do Advogado Editora, 
2016. p. 32 
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Ademais, no direito tributário, a substituição nasce sempre da lei, é uma substituição 
legal, e tem sentido muito específico, gerando um instituto jurídico próprio.10 
Quando a substituição tributária ocorre para trás, ou seja, com fatos 
geradores já ocorridos, é assim de fácil identificação a relação entre o contribuinte e 
o responsável, e principalmente do valor do tributo a ser pago, que deve ser apurado 
em relação a data do seu fato gerador, como é o caso da retenção do IR na folha de 
pagamento. 
Veja-se, por exemplo, que as retenções, sejam as por conta do tributo devido e 
posteriormente sujeito a ajuste pelo contribuinte, sejam as relativas à tributação 
exclusiva na fonte, sempre pressupõem que o substituto tenha a disponibilidade dos 
recursos, de modo que, ao efetuar pagamentos ao contribuinte, tenha como 
proceder ao desconto do montante objeto de retenção para posterior repasse ao 
fisco.11   
Já, quando ocorre com fatos geradores que ainda não ocorreram, ou 
seja, para frente, o tributo é determinado por uma ficção jurídica, como é o caso da 
substituição tributária para o ICMS de algumas mercadorias. 
Facilitar a fiscalização de contribuintes pulverizados, evitar a evasão 
fiscal, garantir agilidade na arrecadação de forma a diminuir gastos públicos, garantir 
previsibilidade na disponibilidade de recursos públicos, são alguns dos argumentos 
utilizados pelos legisladores e pelo fisco, para justificar a substituição tributária. 
A distribuição isonômica de encargos tributários, por sua vez, pressupõe, pelo 
menos, três fatores importantes para que essa seja concretizada, quais sejam: (a) 
a identificação de uma qualidade relevante do particular que será alvo da imputação 
do encargo; (b) a justificação dessa qualidade como sendo um critério racional de 
mensuração, assim compreendido na medida em que seja verdadeiro (compatível 
com a realidade); e (c) um fim público (específico ou indeterminado) que direcione 
tal atividade.12  
Observa-se que, a transferência de responsabilidade tributária, 
consequência de alienação de bens, sucessões ou outra forma disposta na lei, mas 
que o fato gerador já ocorreu, é comum e encontra guarita nos princípios do direito 
tributário, uma vez que fatos supervenientes a constituição do tributo não podem 
                                                          
10 PAULSEN, Leandro – Responsabilidade e substituição tributária / Leandro Paulsen – 2ª Ed. – 
Porto Alegre: Livraria do Advogado Editora, 2014. p. 39 
11 PAULSEN, Leandro – Responsabilidade e substituição tributária / Leandro Paulsen – 2ª Ed. – 
Porto Alegre: Livraria do Advogado Editora, 2014. p. 186 
12 FERREIRA NETO, Arthur M. - Curso Avançado de Substituição Tributária: Modalidades e direitos 
do contribuinte / Arthur M. Ferreira Neto, Rafael Nichele, coordenadores: Adão Sergio do 
Nascimento Cassiano... [et al.] - 2. ed. rev. e ampl. - Porto Alegre: Livraria do Advogado Editora, 
2016. p. 40 
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implicar na falta de adimplemento deste, obrigando os legisladores a criar 
mecanismos para apurar o responsável e assim, resguardar ao fisco amparo legal 
para cobrá-los. 
É, portanto, com base na noção de praticabilidade, eficiência administrativa e 
exequibilidade das normas que se autoriza vislumbrar, por presunção, que a 
tributação do terceiro será capaz de mensurar, com razoável precisão, a 
manifestação de riqueza que foi ou que será projetada por parte do contribuinte ou, 
ao menos, será capaz de permitir que o terceiro venha a ter seu patrimônio 
recomposto junto ao contribuinte por meio de mecanismos, minimamente, eficazes 
de ressarcimento do ônus tributário assumido.13  
A princípio, a substituição tributária só ocorria para trás, fato que não 
determinava muitas discussões, porque o fato gerador do tributo já havia ocorrido, 
respeitando, portanto, toda matriz de incidência tributária. Ocorre que em 1993, a 
Emenda Constitucional nº 3, acrescentou o § 7º ao artigo 150 da CRFB/88, 
proporcionando a Fazenda Pública atribuir a substituição tributária para frente através 
de lei, desta forma, colocando como responsável pelo pagamento do tributo, terceira 
pessoa que não a contribuinte, devendo esta, efetuar tal pagamento, antes da 
ocorrência do fato gerador, com base em uma hipótese de incidência. 
1.1. Substituição tributária para frente 
A possibilidade da substituição tributária para frente, trouxe muita 
discussão acerca da sua aplicabilidade. 
No Brasil, são comuns as discussões que envolvem a chamada substituição 
tributária para frente, em que se coloca a questão dos limites da utilização de ficções 
nas leis que estabelecem o dever dos contribuintes de aceitarem as retenções 
relativamente a fatos geradores que ainda não se verificaram e por valores 
presumidos que não se sabe se corresponderão aos valores reais.14 
De um lado verifica-se os que defendem a aplicação deste dispositivo, 
e de outro os que criticam esta aplicação, cada qual com seus argumentos lastreados 
pela CRFB/88.  
                                                          
13 FERREIRA NETO, Arthur M. - Curso Avançado de Substituição Tributária: Modalidades e direitos 
do contribuinte / Arthur M. Ferreira Neto, Rafael Nichele, coordenadores: Adão Sergio do 
Nascimento Cassiano... [et al.] - 2. ed. rev. e ampl. - Porto Alegre: Livraria do Advogado Editora, 
2016. p. 42 e 43 
14 PAULSEN, Leandro – Responsabilidade e substituição tributária / Leandro Paulsen – 2ª Ed. – 
Porto Alegre: Livraria do Advogado Editora, 2014. p. 184 e 185 
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Assim, por exemplo, os radicalmente contrários à utilização da técnica de 
substituição tributária para frente invocam, em sua defesa, inúmeros valores 
tutelados pela Constituição (igualdade na imposição tributária, capacidade 
tributária, tipicidade tributária, segurança jurídica, impessoalidade, moralidade 
administrativa etc.), os quais demonstrariam a invalidade dessa técnica, enquanto 
os favoráveis à adoção irrestrita e à expansão dessa mesma técnica também 
invocam valores consagrados constitucionalmente (praticabilidade, eficiência 
arrecadatória, proteção contra evasão tributária, “justiça social” etc.), mas agora, 
para defender a plena validade de tal mecanismo.15 
Observa-se que se trata de discussão não exaurida e, portanto, que 
pode ter novos elementos e novos pontos de vista, que podem contribuir para um 
entendimento definitivo de sua pratica, porquanto, é o único caso de responsabilidade 
tributária atribuída à terceiros, que não tem o fato gerador ocorrido, é a substituição 
tributária para frente. 
1.2. Substituição tributária para frente na constituição federal 
A substituição tributária para frente tem sua aplicação amparada no 
parágrafo 7º do artigo 150 da CRFB/88, que foi incluído pela Emenda Constitucional 
nº 3 de 1993. 
§ 7º A lei poderá atribuir a sujeito passivo de obrigação tributária a condição de 
responsável pelo pagamento de imposto ou contribuição, cujo fato gerador deva 
ocorrer posteriormente, assegurada a imediata e preferencial restituição da quantia 
paga, caso não se realize o fato gerador presumido.16  
Verifica-se que a possibilidade aberta pelo parágrafo 7º do artigo 150 
da CRFB/88, implica em algumas consequências além do caráter tributário, 
alcançando o administrativo e financeiro. 
E é justamente quando do desenvolvimento da autonomia do Direito Tributário 
dentro do Direito Financeiro e do Direito Administrativo, que se pode estudar o 
tributo como objeto de uma relação obrigacional específica de dar dinheiro e, com 
mais detalhamento, sua projeção a não contribuintes.17  
                                                          
15 FERREIRA NETO, Arthur M. - Curso Avançado de Substituição Tributária: Modalidades e direitos 
do contribuinte / Arthur M. Ferreira Neto, Rafael Nichele, coordenadores: Adão Sergio do 
Nascimento Cassiano... [et al.] - 2. ed. rev. e ampl. - Porto Alegre: Livraria do Advogado Editora, 
2016. p. 20 
16 BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm>. Acesso em: 21 julho 2018 
17 PAULSEN, Leandro – Responsabilidade e substituição tributária / Leandro Paulsen – 2ª Ed. – 
Porto Alegre: Livraria do Advogado Editora, 2014. p. 32 
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Isto porque, as obrigações tributárias são obrigações jurídicas com 
características específicas, mas não isoladas, interferindo por vezes em outros ramos, 
mantendo amplo contato com o direito das obrigações em geral, além da relação direta 
que mantém com a circulação de dinheiro na economia, já que tanto as pessoas 
físicas quanto as jurídicas pagam tributos e devem considerá-los no seu planejamento 
financeiro. 
Observa-se portanto, que a substituição tributária para frente, quando 
a lei atribuir a sujeito passivo de obrigação tributária a condição de responsável pelo 
pagamento de imposto ou contribuição, cujo fato gerador ocorrerá posteriormente, 
implica em desencaixe financeiro não atrelado a figura de contribuinte, uma vez que 
para surgir a figura do contribuinte é necessário que ocorra a subsunção de fato 
praticado pela pessoa “contribuinte” a hipótese que a lei determina como fato gerador 
de imposto ou contribuição, surgindo assim a obrigação tributária. 
Não obstante tenha embasamento constitucional, são diversas as críticas tecidas à 
substituição tributária “para frente”. Diz-se, entre outras coisas, que tal figura 
importaria a constituição de uma obrigação tributária sem a ocorrência do fato 
gerador, desrespeitaria o artigo 128 do Código Tributário Nacional, já que não 
haveria vínculo econômico entre substituto e substituído, além de contrariar o 
princípio da não cumulatividade, na medida em que não se conheceria o exato valor 
da venda ao consumidor final no momento em que a mercadoria sai do 
estabelecimento industrial.18 
Neste sentido, a substituição tributária para frente remete a pessoa 
que não é o contribuinte da exação, à responsabilidade tributária de imposto ou 
contribuição, que ainda não ocorreu o fato gerador. 
Na prática, verifica-se que para a fazenda pública busca-se maior 
efetividade na cobrança de impostos e contribuições, uma vez que garante o 
pagamento antecipado, exemplo: quando se tem uma mercadoria que sai do 
atacadista para o varejista e esta mercadoria está inserida no rol de mercadorias que 
devem ter substituição tributária para frente do ICMS. O substituto tributário passa a 
ser o responsável pelo recolhimento do tributo, neste caso o atacadista, em lugar do 
substituído, o varejista. 
                                                          
18 SCHOUERI, Luís Eduardo - Curso Avançado de Substituição Tributária: Modalidades e direitos 
do contribuinte / Arthur M. Ferreira Neto, Rafael Nichele, coordenadores: Adão Sergio do 
Nascimento Cassiano... [et al.] - 2. ed. rev. e ampl. - Porto Alegre: Livraria do Advogado Editora, 
2016. p. 123 
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A necessidade de que a tributação seja efetiva, de que efetivamente se viabilize na 
prática, também aporta um outro fundamento jurídico de caráter mais técnico ao 
chamamento e terceiros a colaborar com a Fazenda, que é o princípio tributário da 
praticabilidade da tributação.19 
Destarte, basta apenas buscar a efetividade no recolhimento de 
impostos e contribuições, uma vez que estes tributos interferem na economia e na 
estratégia de investimento principalmente das pessoas jurídicas?  
Mais recentemente, porém, a substituição tributária vem sendo implementada tendo 
por justificativa a simples “conveniência da arrecadação”, isto é, a eficiência e 
praticidade na arrecadação tributária, perdendo qualquer ligação com as ideias de 
igualdade e Justiça. 20 
Observa-se que é preciso uma análise mais completa na atribuição 
de responsabilidade, principalmente quando esta reflete no desencaixe financeiro 
antecipado das empresas, porque, pode trazer dificuldades das mais diversas, que 
vão da estratégia de desencaixe financeiro, uma vez que o tributo será pago e inserido 
no valor da mercadoria, então só retornará ao caixa da empresa, quando esta 
mercadoria for efetivamente paga, como na administração das vendas de mercadorias 
com substituição tributária para frente. 
As leis que estabelecem as obrigações tributárias necessitam, portanto, fazê-lo de 
modo que possam ser efetivamente aplicadas, ou seja, que o lançamento e a 
satisfação do crédito seja viável e que se torne realidade. O sistema tributário tem 
de ser funcional, praticável, deve concretizar-se no plano dos fatos por medidas 
práticas que tornem realidade a tributação.21 
Neste sentido, é importante observar os Princípios Gerais da 
Atividade Econômica, esculpidos no artigo 170 da CRFB/88, em especial o disposto 
em seu inciso IV, principalmente quando a substituição tributária incide em tributos 
estaduais, como é o caso do ICMS, que cada Estado tem liberdade para aplicar a 
substituição tributária para frente, conforme melhor lhe convier, para as mercadorias 
que entenderem necessárias, possibilitando deste modo, que a mesma mercadoria 
vendida pelo mesmo comerciante em mais de um Estado, resulte em valores 
diferentes entre os mesmos, fato que pode interferir na livre concorrência. 
                                                          
19 PAULSEN, Leandro – Responsabilidade e substituição tributária / Leandro Paulsen – 2ª Ed. – 
Porto Alegre: Livraria do Advogado Editora, 2014. p. 165 
20 FERRAZ, Roberto - Curso Avançado de Substituição Tributária: Modalidades e direitos do 
contribuinte / Arthur M. Ferreira Neto, Rafael Nichele, coordenadores: Adão Sergio do Nascimento 
Cassiano... [et al.] - 2. ed. rev. e ampl. - Porto Alegre: Livraria do Advogado Editora, 2016. p. 99 
21 PAULSEN, Leandro – Responsabilidade e substituição tributária / Leandro Paulsen – 2ª Ed. – 
Porto Alegre: Livraria do Advogado Editora, 2014. p. 173 
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Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre 
iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da 
justiça social, observados os seguintes princípios: 
[...] 
IV - livre concorrência;22 
Observa-se que estes princípios buscam informar diretrizes 
importantes que devem ser respeitados pelos legisladores, no intuito de buscar o 
desenvolvimento sustentável da economia, como constata-se no artigo 174, § 1º da 
CRFB/88. 
Art. 174. Como agente normativo e regulador da atividade econômica, o Estado 
exercerá, na forma da lei, as funções de fiscalização, incentivo e planejamento, 
sendo este determinante para o setor público e indicativo para o setor privado. 
§ 1º A lei estabelecerá as diretrizes e bases do planejamento do desenvolvimento 
nacional equilibrado, o qual incorporará e compatibilizará os planos nacionais e 
regionais de desenvolvimento.23 
Verifica-se, portanto, que o argumento de trazer efetividade na 
cobrança de impostos e contribuições, através da transferência de responsabilidade 
para o recolhimento do tributo utilizando a substituição tributária para frente, não pode 
se sobrepor aos direitos das pessoas físicas e jurídicas. 
Ou seja, a invocação da praticabilidade não é uma panaceia, não é um remédio que 
cure todos os males e que tudo justifique. É preciso analisar se a medida adotada 
viola princípios básicos de tributação como a legalidade e a capacidade contributiva 
e se não é irrazoável nem desproporcional.24 
Porquanto, devem ser observados os demais direitos das pessoas, 
buscando de forma coordenada e moderada atendê-los, tendo em vista a 
razoabilidade, proporcionalidade e capacidade contributiva, para a legitimação de tais 
imposições. 
Assim, a adoção de medidas na perspectiva da praticabilidade da tributação, para 
que seja efetiva, com o máximo de eficiência, também deve atentar para a 
necessidade de que haja o mínimo de restrição aos direitos das pessoas, sejam 
contribuintes ou terceiros chamados a colaborar com o Administração Tributária.25 
                                                          
22 BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm>. Acesso em: 05 maio 2018 
23 BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm>. Acesso em: 21 julho 2018 
24 PAULSEN, Leandro – Responsabilidade e substituição tributária / Leandro Paulsen – 2ª Ed. – 
Porto Alegre: Livraria do Advogado Editora, 2014. p. 176 e 177 
25 PAULSEN, Leandro – Responsabilidade e substituição tributária / Leandro Paulsen – 2ª Ed. – 
Porto Alegre: Livraria do Advogado Editora, 2014. p. 177 
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Deste modo, apura-se que apenas o direito a imediata e preferencial 
restituição da quantia paga, caso não se realize o fato gerador presumido, conforme 
inserido na parte final do parágrafo 7º do artigo 150 da CRFB/88, não é suficiente, 
uma vez que imposições exageradas, como pode ser o caso, geralmente trazem 
vários ônus ao substituto tributário. 
É comum em matéria tributária a afirmação de que o legislador não pode, por 
exemplo, impor obrigações formais exageradas, que o substituto e o responsável 
devem necessariamente ter alguma relação com o fato gerador ou com o 
contribuinte e que ao substituto se deve necessariamente assegurar a possibilidade 
de retenção ou de reembolso.26 
Assim, se o parágrafo 7º do artigo 150 da CRFB/88 trouxe efetividade 
na cobrança de impostos e contribuições, por outro lado, verifica-se que trouxe 
consequências na economia. Ademais, observa-se que a imposição de tributo 
depende da subsunção da hipótese de incidência descrita na norma a um fato, que 
vincula o sujeito passivo ao sujeito ativo, com obrigação de pagar o tributo. 
A Constituição, ao dispor em seu § 7º do art. 150 que: “a lei poderá atribuir ao sujeito 
passivo de obrigação tributária a condição de responsável pelo pagamento de 
imposto ou contribuição, cujo fato gerador deva ocorrer posteriormente, assegurada 
a imediata e preferencial restituição da quantia paga, caso não se realize o fato 
gerador presumido”, não pode ser interpretado como uma autorização absoluta para 
a implementação de tributos que independam do fato imponível (de sua efetiva 
ocorrência e medida, etc.). 
É preciso lembrar que a adoção de substituição tributária contraria diretamente toda 
estrutura do Direito Tributário desenvolvida ao longo do século XX, centrada na 
necessária ocorrência do fato concreto descrito abstratamente na hipótese legal, 
por isso, chamamos, respectivamente, de fato imponível e fato gerador ou hipótese 
de incidência.27 
Portanto, constata-se a necessidade de se analisar a estrutura da 
hipótese de incidência, conhecida como regra matriz de incidência tributária, 
respeitando os princípios da tributação e das atividades econômicas. 
 
                                                          
26 PAULSEN, Leandro – Responsabilidade e substituição tributária / Leandro Paulsen – 2ª Ed. – 
Porto Alegre: Livraria do Advogado Editora, 2014. p.178 
27 FERRAZ, Roberto - Curso Avançado de Substituição Tributária: Modalidades e direitos do 
contribuinte / Arthur M. Ferreira Neto, Rafael Nichele, coordenadores: Adão Sergio do Nascimento 
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1.3. Substituição tributária para frente em relação à regra-matriz de incidência 
tributária  
Verifica-se que o fato gerador é a subsunção da hipótese de 
incidência descrita na lei, a um fato, quando este ocorre. Assim nos traz o Código 
Tributário Nacional.28 
Art. 4º A natureza jurídica específica do tributo é determinada pelo fato gerador da 
respectiva obrigação, sendo irrelevantes para qualificá-la: 
[...] 
Art. 116. Salvo disposição de lei em contrário, considera-se ocorrido o fato gerador 
e existentes os seus efeitos: 
I - tratando-se de situação de fato, desde o momento em que o se verifiquem as 
circunstâncias materiais necessárias a que produza os efeitos que normalmente lhe 
são próprios; 
Porquanto, para que ocorra o efetivo fato gerador do tributo e a 
obrigação tributária consequente deste, é necessário que a hipótese de incidência 
tributária proposta pelo legislador, que atribui responsabilidade tributária ao 
contribuinte ou substituto, respeite as propriedades do evento, essenciais para 
caracterizá-los, tornando possível a identificação do fato gerador toda vez que ele 
acontece e por sua vez, permitir as consequências inerentes a relação jurídica que se 
inicia. 
É claro que o legislador tributário tem que ter cuidado com a preservação dos 
princípios da legalidade e da capacidade contributiva, de modo que, mesmo nas 
hipóteses de substituição ou de responsabilidade, não restem violados. Todavia, 
também é fundamental que observe a razoabilidade e a proporcionalidade.29 
Neste sentido, verifica-se na doutrina, a regra-matriz de incidência 
tributária, norma de conduta que visa disciplinar a relação jurídico-tributária entre 
o fisco e o contribuinte, amplamente aceita pela jurisprudência e pelos doutrinadores, 
facilitando a compreensão dos elementos necessários à hipótese de incidência que 
quando subsumida a um fato, possibilite a identificação da materialidade do tributo, a 
competência e capacidade tributária ativa, o momento do fato gerador, quando deve 
ser pago, o valor e por fim, quem é o contribuinte e o responsável pelo pagamento. 
                                                          
28 BRASIL. Código Tributário Nacional: Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L5172.htm>. Acesso em: 21 julho 2018 
29 PAULSEN, Leandro – Responsabilidade e substituição tributária / Leandro Paulsen – 2ª Ed. – 
Porto Alegre: Livraria do Advogado Editora, 2014. p. 178 
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São estes os aspectos material, espacial, temporal, quantitativo e pessoal trazidos 
pela regra-matriz de incidência tributária. 
Quando o fato X é realizado por Y, e o imperativo legal determina que esta mesma 
pessoa deve pagar o tributo a F, que é o sujeito ativo da obrigação, estamos em 
face de sujeição passiva direta. O detentor da “capacidade contributiva” que figura 
na hipótese de incidência da norma é o mesmo que figura no imperativo, como 
sujeito passivo. O nosso Direito chama a tal pessoa de contribuinte porque “tem 
relação pessoal e direta com a situação que constitui o fato gerador da obrigação”. 
Pode ocorrer, entretanto, que outra pessoa, por razões de comodidade ou para 
evitar o periculum in mora, ou para simplificar o mecanismo de 
fiscalização/arrecadação, venha a ocupar no imperativo da norma a condição de 
“sujeito passivo”. O art. 128 do CTN permite possa ocorrer este fenômeno. Nesse 
caso, o fato X é realizado por Y, mas é Z que aparece como “sujeito passivo”. O 
nosso Direito chama a tal tipo de sujeito passivo de responsável (por substituição 
de Y).30 
Averígua-se portanto, que a regra-matriz de incidência tributária nada 
mais é do que uma base para conduta, que visa disciplinar a relação jurídico-tributária 
em relação à incidência do tributo, quando a lei prevê uma hipótese de incidência 
tributária à determinado fato que, uma vez ocorrido, aparece a relação jurídica entre 
sujeito ativo e sujeito passivo, assim, concretizando-se os fatos descritos na hipótese, 
ocorre a consequência, e esta, por sua vez, prescreve uma obrigação patrimonial, 
uma prestação em dinheiro. 
O diferimento, assim entendido suscita a questão de se saber se o legislador pode 
livremente escolher o “substituto” jurídico daquele que deveria, pela lógica e por 
motivos econômicos, ser o sujeito passivo da obrigação, por ter praticado o fato 
gerador. A indagação funda-se no valor justiça e no princípio da segurança que 
exige a “ética da tributação”.31 
Neste sentido, quando ocorre a substituição tributária para frente, se 
antecipa a consequência do fato, conforme autoriza o § 7º do artigo 150 da CRFB/88, 
ou seja, a obrigação patrimonial prestada em dinheiro é com base na ficção do fato 
que ainda não ocorreu, estando este descrito como hipótese de incidência do tributo. 
Os limites formais à atuação do legislador infraconstitucional, na definição dos 
sujeitos passivos de uma obrigação tributária, constam dos artigos 5º, II, 150, I, e 
146, III, “a” e “b”, da Constituição Federal de 1988, os quais tratam do princípio da 
legalidade, da reserva de lei formal para a instituição de tributos e da atribuição à lei 
                                                          
30 COELHO, Sacha Calmon Navarro – Teoria geral do tributo, da interpretação e da exoneração 
tributária / Sacha Calmon Navarro Coelho – 4ª ed. – Belo Horizonte: Fórum, 2018. p. 220 e 221 
31 COELHO, Sacha Calmon Navarro – Teoria geral do tributo, da interpretação e da exoneração 
tributária / Sacha Calmon Navarro Coelho – 4ª ed. – Belo Horizonte: Fórum, 2018. p. 214 
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complementar do papel de traçar normas gerais em matéria de contribuintes, 
obrigação e crédito tributários.32 
Destarte, a substituição tributária para frente, tem seu fato gerador 
presumido, no entanto, a regra matriz de incidência tributária determina claramente 
que além do aspecto pessoal – sujeitos ativo e passivo – deve estar completo o 
aspecto material, ou seja, a subsunção da hipótese de incidência ao fato gerador do 
tributo. Verifica-se que o fato precisa ocorrer para existir o tributo. 
1.3.1. Aspecto material 
O aspecto material é o núcleo do fato gerador, que traz a substância 
essencial para configuração da hipótese de incidência tributária disposta no 
ordenamento jurídico, evidenciando as características que permitem a 
individualização do tributo em relação a todas as demais hipóteses de incidência.  
A relação de causa e efeito, que traz a subsunção do fato a norma 
jurídica tributária, é materializada com um comportamento que pode ser um “fazer”, 
um “dar” ou simplesmente um “ser” (estado). Por exemplo: vender mercadorias; 
prestar serviços; industrializar produtos; auferir renda; etc. 
Esse comportamento de pessoas, físicas ou jurídicas, trazendo o 
aspecto material, somado as circunstâncias de espaço e tempo (critérios espacial e 
temporal), configurando a hipótese de incidência tributária, faz nascer a obrigação 
tributária. 
O objeto dos comandos jurídicos só pode ser o comportamento humano. Nenhum 
preceito se volta para outra coisa senão o comportamento. Não há norma jurídica 
dirigida às coisas. Só o comportamento livre do homem (e, por extensão, o das 
pessoas jurídicas) pode ser objeto dos mandamentos jurídicos.33 
Assim, fica evidente que o núcleo do aspecto material será formado, 
invariavelmente, por um verbo, seguido de seu complemento, abrangendo não só as 
atividades refletidas em verbos que exprimem ação, como aquelas espontâneas, que 
                                                          
32 SEGUNDO, Hugo de Brito Machado - Curso avançado de substituição tributária: modalidades e 
direitos do contribuinte / Arthur M. Ferreira Neto, Rafael Nichele, coordenadores – 2ª ed. rev. e ampl. 
– Porto Alegre: Livraria do Advogado Editora, 2016. p. 87 
33 ATALIBA, Geraldo – Hipótese de incidência tributária / Geraldo Ataliba – 14ª Ed. – São Paulo: 
Malheiros, 2013. p. 22 
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podem ser verificadas em verbos de estado (ser, estar, permanecer, etc.), como nos 
ensina Paulo de Barros Carvalho. 
A invariável presença do verbo, na esquematização formal do suposto normativo, 
tem adnumeráveis consequências práticas, entre outras, a de permitir o 
esclarecimento de casos de isenção, até aqui relatados de maneira nebulosa pela 
doutrina tradicional. Cabe advertir, que não se pode utilizar os da classe dos 
impessoais (como haver), ou aqueles sem sujeito (como chover), porque 
comprometeriam a operatividade dos desígnios normativos, impossibilitando ou 
dificultando seu alcance. Isso concerne ao sujeito, que pratica a ação, e bem assim 
ao complemento do predicado verbal, que, impreterivelmente, há de existir. 
Descabe falar-se, portanto, de verbos de sentido completo, que se expliquem por si 
mesmos. É forçoso que se trate de verbo pessoal e de predicação incompleta, o 
que importa a obrigatória presença de um complemento.34 
Esta característica inerente ao aspecto material, tem relevante 
importância na esquematização formal do evento jurídico tributável, pois traz a 
essência da hipótese de incidência que configura o fato gerador do tributo, permitindo 
sua individualização no universo de hipótese previstas no direito positivo. 
Tratando-se de situação de fato, considera-se ocorrido o fato gerador do tributo 
desde o momento em que se verifiquem as circunstâncias materiais, isto é, 
circunstâncias meramente factuais, necessárias à produção dos efeitos que 
geralmente delas decorrem.35 
Desta forma, para ocorrer a hipótese de incidência de um tributo, 
perfeita e acabada é necessário a conclusão do aspecto material, consequência de 
um comportamento de uma pessoa física ou jurídica. 
1.4. Substituição tributária para frente e o desencaixe financeiro antecipado 
Observa-se que a substituição tributária para frente na sua prática, 
funciona como um verdadeiro empréstimo compulsório de dinheiro. Não o empréstimo 
compulsório do artigo 148 da CRFB/88 porque este relaciona-se com a União. 
Art. 148. A União, mediante lei complementar, poderá instituir empréstimos 
compulsórios: 
I - para atender a despesas extraordinárias, decorrentes de calamidade pública, de 
guerra externa ou sua iminência; 
II - no caso de investimento público de caráter urgente e de relevante interesse 
nacional, observado o disposto no art. 150, III, "b". 
                                                          
34 CARVALHO, Paulo de Barros – Curso de direito tributário / Paulo de Barros Carvalho – 26. Ed. – 
São Paulo: Saraiva, 2014. p. 263 e 264 
35 MACHADO, Hugo de Brito – Curso de direito tributário / Hugo de Brito Machado – 35ª Ed. – São 
Paulo: Malheiros, 2014. p. 133 
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Parágrafo único. A aplicação dos recursos provenientes de empréstimo compulsório 
será vinculada à despesa que fundamentou sua instituição.36 
Mas sim no sentido literal de emprestar dinheiro, como ocorre quando 
uma pessoa física ou jurídica empresta dinheiro mediante juros, só que neste caso, 
sem juros ou correção monetária, pois quando é atribuída a responsabilidade de 
recolher o tributo em substituição e antes de ocorrer o fato gerador, portanto, 
antecipando o pagamento do tributo, como ocorre na substituição tributária para 
frente, o substituto está dispondo do seu dinheiro para pagar um tributo que o 
contribuinte é outro, e só receberá de volta este numerário quando for paga a 
mercadoria, dentro do prazo negociado para pagamento, portanto, está claramente 
emprestando o valor do tributo ao terceiro que é o contribuinte de fato.  
Uma vez que este empréstimo é obrigatório, porque decorre da lei a 
atribuição do substituto tributário para frente, ele é compulsório. Daí a observação que 
a substituição tributária para frente resulta em empréstimo compulsório que o 
substituto tem que fazer ao contribuinte. 
Neste sentido cabe analisar o valor do dinheiro no tempo, já que, o 
pagamento do tributo antecipado pelo substituto, efetuado na substituição tributária 
para frente, não incorre em juros e correção monetária. 
A matemática financeira trata, essencialmente, do estudo do valor do dinheiro no 
decorrer do tempo, isto é, considera que uma unidade monetária expressa em 
qualquer moeda existente não tem o mesmo valor financeiro em datas diferentes. 
Por conseguinte, seu objetivo é analisar operações de caráter financeiro que 
envolvam entradas e saídas de caixa (dinheiro) ocorridas em momentos distintos.37 
Porquanto, se o substituto tributário na substituição tributária para 
frente, incluísse no valor do tributo que vai somado ao valor da mercadoria, juros e 
correção monetária, estaria onerando o contribuinte de fato.  
Pode-se, então, definir juros como a quantia cobrada pelo credor ao tomador de 
recursos pela utilização do seu capital, denominado capital inicial ou principal, por 
um período determinado. Como consequência, o credor passa a possuir, findo esse 
                                                          
36 BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm>. Acesso em: 21 julho 2018 
37 MENDONÇA, Luís Geraldo – Matemática financeira / Luís Geraldo Mendonça, George Joseph 
Boggis, Luiz Alfredo Rodrigues Gaspar, Marcos Guilherme Heringer – 8ª ed. – Rio de Janeiro: Ed. 
FGV, 2006. p. 15 
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período, um novo capital, denominado montante, que nada mais é do que a soma 
do capital inicial mais os juros auferidos nesse período.38 
Assim, para o substituto tributário para frente emprestar este 
numerário, como ocorre no recolhimento do imposto antecipado, no lugar do 
contribuinte, é necessário que este tenha capacidade para arcar com este ônus. 
Assim, nos ensina Hugo de Brito Machado Segundo que “O primeiro e mais evidente 
limite material à definição de um sujeito passivo é representado pelo princípio da 
capacidade contributiva, veiculado no art. 145, § 1º, da Constituição”.39 
Traz o § 1º do artigo 145 da CRFB/88: 
Art. 145. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão instituir os 
seguintes tributos: 
[...] 
§ 1º Sempre que possível, os impostos terão caráter pessoal e serão graduados 
segundo a capacidade econômica do contribuinte, facultado à administração 
tributária, especialmente para conferir efetividade a esses objetivos, identificar, 
respeitados os direitos individuais e nos termos da lei, o patrimônio, os rendimentos 
e as atividades econômicas do contribuinte.40 
O § 1º do artigo 145 da CRFB/88, mostra o Princípio da Capacidade 
Tributária, onde verifica-se que os constituintes de 1988 se preocuparam apenas com 
o contribuinte, talvez porque, quando foi editada a CRFB/88, não havia o parágrafo 7º 
do artigo 150 da CRFB/88, que foi incluído pela Emenda Constitucional nº 3 de 1993, 
que traz a possibilidade da substituição tributária para frente. 
Apura-se deste modo, que o substituto tributário para frente ficou 
desprotegido, pouco importando sua capacidade tributária, restando apenas para 
referida pratica, relação com o Princípio do Não-Confisco, observado no artigo 150, 
IV, da CRFB/88. 
Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à 
União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios: 
[...] 
                                                          
38 MENDONÇA, Luís Geraldo – Matemática financeira / Luís Geraldo Mendonça, George Joseph 
Boggis, Luiz Alfredo Rodrigues Gaspar, Marcos Guilherme Heringer – 8ª ed. – Rio de Janeiro: Ed. 
FGV, 2006. p. 17 
39 SEGUNDO, Hugo de Brito Machado - Curso avançado de substituição tributária: modalidades e 
direitos do contribuinte / Arthur M. Ferreira Neto, Rafael Nichele, coordenadores – 2ª ed. rev. e ampl. 
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IV - utilizar tributo com efeito de confisco;41 
Neste sentido, verifica-se a Ação Direta de Inconstitucionalidade, ADI 
1.851-4 AL42 proposta em 08/05/2002, que versa sobre a diferença de valor na venda 
subsequente da mercadoria, pelo contribuinte de fato, quando pode ser menor que o 
valor apurado no cálculo do ICMS na substituição tributária para frente. Na mesma 
linha, observa-se o Recurso Especial, RE 593849/MG43 julgado em 19/10/2016. Mais 
recente, apura-se o julgamento da ADI nº 5866, conforme notícia44 do Supremo 
Tribunal Federal, disponibilizada em 02/01/2018. 
Não é apenas o princípio da capacidade contributiva, porém, que indica dever o 
legislador definir como contribuintes aqueles que praticam fatos signo presuntivos 
da capacidade econômica para contribuir, e como responsáveis aqueles ligados a 
esses fatos e que, por isso, podem transferir ao contribuinte o ônus correspondente. 
No caos do Brasil, e de países que, de forma semelhante, tenham no próprio texto 
constitucional normas de delimitação de competências tributárias, estas funcionam 
como limite material adicional que não pode ser desconsiderado.45 
Contudo, observa-se que não foi ventilado no Supremo Tribunal 
Federal, possibilidade de inconstitucionalidade do parágrafo 7º do artigo 150 da 
CRFB/88, que foi incluído pela Emenda Constitucional nº 3 de 1993, que traz a 
possibilidade da substituição tributária para frente, em relação ao empréstimo 
compulsório por parte do substituto tributário ao contribuinte de fato, bem como sobre 
o valor do dinheiro no tempo. 
No entanto, mesmo com todas as críticas à utilização de uma ficção 
do fato imponível e suas consequências, a substituição tributária para frente é aplicada 
                                                          
41 BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm>. Acesso em 21 julho 2018 
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44 STF, Notícias. Presidente do STF suspende cláusulas de norma sobre substituição tributária 
relativa ao ICMS. Disponível em: 
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163 
 
principalmente na cobrança de ICMS – Imposto sobre Circulação de Mercadorias e 
Serviços, pelos Estados. 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
O desenvolvimento do presente trabalho teve como objetivo 
investigar, à luz da legislação e da doutrina, o instituto da substituição tributária para 
frente, objeto do parágrafo 7º do artigo 150 da CRFB/88, pela Emenda Constitucional 
nº 3 de 1993. 
O interesse pelo tema deu-se em razão da interferência na economia.  
Buscou-se, investigar sobre a aplicação da substituição tributária para 
frente, sua previsão na Constituição Federal de 1988, verificando a aplicação da regra-
matriz de incidência tributária e o desencaixe financeiro antecipado. 
Como principais resultados, ressalta-se que a substituição tributária 
para frente foi incluída na CRFB/88 com intuito de facilitar a arrecadação tributária, 
mas acabou por interferir no patrimônio das pessoas, conforme constatado na análise 
das hipóteses levantadas e que impulsionaram a presente pesquisa: 
Verificou-se que a substituição tributária para frente, possibilita que a 
cobrança dos impostos ou contribuições sejam feitas de um menor número de 
pessoas, facilitando assim a fiscalização e cobrança dos tributos à qual ela é atribuída.   
Observou-se que, conforme a legislação e a doutrina, a relação 
jurídico-tributária descrita na legislação como hipótese de incidência de tributos, 
depende da materialização do tributo que ocorre com a subsunção desta hipótese de 
incidência à ocorrência de um fato, materializando o tributo e consequentemente 
ocorrendo o fato gerador do tributo. Neste sentido, não há como presumir um fato 
futuro para atribuí-lo como consequente da hipótese de incidência, pois desta forma, 
a incidência do tributo ocorre sem sua materialização. Assim, constata-se que a 
hipótese do parágrafo 7º do artigo 150 da CRFB/88, que foi incluído pela Emenda 
Constitucional nº 3 de 1993, que traz a possibilidade da substituição tributária para 
frente, não atende a Regra Matriz de Incidência Tributária, que atribuiu a 
164 
 
materialização do fato descrito na hipótese de incidência do tributo, como um dos 
elementos necessários para sua constituição. 
Apurou-se que, o desencaixe financeiro compulsório, sem incidência 
de juros e correção monetária no tempo até seu retorno, quando ocorre a substituição 
tributária para frente, descrita no parágrafo 7º do artigo 150 da CRFB/88, que foi 
incluído pela Emenda Constitucional nº 3 de 1993, fere os princípios da economia, 
uma vez que o substituto tributário é obrigado a dispor dinheiro em lugar do 
contribuinte de fato e só o terá restituído, quando o contribuinte de fato pagar a 
mercadoria, fato que nem sempre ocorre rapidamente.   
Por fim fica o registro de que o presente trabalho não tem caráter 
exaustivo, isto é, com o mesmo não se teve a pretensão de tratar todas as questões 
que pairam sobre a substituição tributária para frente trazida no parágrafo 7º do artigo 
150 da CRFB/88, que foi incluído pela Emenda Constitucional nº 3 de 1993 , razão 
pela qual deve servir apenas de ponto de partida para o necessário e contínuo 
acompanhamento da evolução do entendimento doutrinário e jurisprudencial acerca 
desta tão relevante matéria do Direito Tributário.    
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